EMPRESAS
Contrato de Sociedade n.º 1592/2005 de 30 de Setembro de 2005
UNISAP – COMÉRICO DE CARNES, LDA.
Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo. Matrícula n.º 1110; inscrição n.º 1; número e data da apresentação, 1/ 5 de Abril de 2005.

Maria da Conceição Oliveira da Silva Lopes, 2.ª ajudante da Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo:

Certifica, que entre UNICOL — União das Cooperativas de Lacticínios Terceirense, União das Cooperativas de Responsabilidade, Lda. e SAPJU — Sociedade Agro-Pecuária, SA, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelo seguinte contrato.

Denominação e sede

Artigo 1.º

A sociedade adopta a denominação UNISAP – COMÉRCIO DE CARNES, LDA, e tem a sua sede no lugar de Vinha Brava, freguesia da Conceição, concelho de Angra do Heroísmo.

Objecto

Artigo 2.º

1 - A sociedade tem por objecto a comercialização, desmancha e embalamento de carnes. 

2 - As sócias ficam expressamente autorizadas a exercer directa ou indirectamente actividades idênticas ou relacionadas com o objecto da sociedade. 

Capital

Artigo 3.º

1 - O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cem mil euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais no valor nominal cada uma de cinquenta mil euros, pertencentes uma à sócia UNICOL – União das Cooperativas de Lacticínios Terceirense, União das Cooperativas de Responsabilidade, Lda., e outra à sócia SAPJTJ — Sociedade Agro-Pecuária, SA.
2 - A sociedade, por deliberação da gerência, poderá adquirir participações sociais noutras sociedades, e demais entidades, constituídas ou a constituir, ainda que com objecto diferente do seu.

Prestações suplementares e suprimentos

Artigo 4.º

1 - Aos sócios poderão ser requeridas prestações suplementares de capital, a realizar em bens ou dinheiro, conforme deliberação da assembleia geral, tendo como limite quantia igual a valor do capital social. 

2 - Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade no termos e condições que forem deliberados pela assembleia geral.

Cessão de quotas

Artigo 5.º

1 - A cessão e divisão de quotas entre sócios é livre. 

2 - A cessão total ou parcial, onerosa ou gratuita, a estranho fica dependente do consentimento da sociedade, contudo os sócios em primeiro lugar e a sociedade em seguida, gozam do direito de preferência na aquisição a título oneroso. 

3 - Para efeitos do direito de preferência o sócio que pretende transmitir a sua quota, comunicá-lo-á ao restante sócio e à sociedade por carta registada com aviso de recepção indicando o adquirente e preço oferecido, e demais condições do negócio, nomeadamente prazo de pagamento e prazo para a escritura. 

4 - Nos quinze dias subsequentes, o sócio interessado em exercer o seu direito de preferência, deverá comunicá-lo por escrito por meio de cartas registadas com aviso de recepção, dirigidas ao cedente à sociedade.

5 - Caso não tenha sido exercida a preferência pelo sócio restante, qualquer gerente deve convocar a assembleia geral para reunir e deliberar no prazo máximo de quarenta e cinco dias a contar da comunicação indicada em três, para que a sociedade delibere exercer ou não a preferência que lhe está consagrada e caso a não exerça, autorizar a cedência a terceiros.

6 - Findos os prazos estabelecidos nos números anteriores, sem que o cedente seja notificado do exercício de qualquer direito de preferência e a sociedade não tome deliberação sobre o pedido de consentimento, a eficácia da cessão deixa de depender desse consentimento.

Gerência

Artigo 6.º

1 - A representação da sociedade em juízo e fora dele, ficará a cargo de dois gerentes a eleger por unanimidade em assembleia geral, sendo um proposto pela sócia UNICOL e outro proposto pela sócia SAPJU.
2 - A gerência da sociedade, será exercida, com ou sem remuneração, conforme for deliberado por unanimidade, em assembleia geral.

3 - Os gerentes poderão constituir mandatários ou procuradores da sociedade para a prática de certos actos ou categoria de actos, nos termos da lei.

4 - A sociedade considera-se validamente obrigada nos seus actos e contratos pela assinatura conjunta de dois gerentes ou de um procurador da sociedade no âmbito dos poderes que lhe forem conferidos.

5 - Ficam desde já nomeados gerentes João Rodrigues do Couto, casado, residente na Rua da Igreja, 12, Biscoitos, Praia da Vitória, proposto pela sócia UNICOL e João Carlos Lourenço Dias do Santos Guerreiro, casado, residente no Loteamento dos Celões, Lote 17, Santiago do Cacém, proposto pela sócia SAPJU. 
Amortizações de quotas

Artigo 7.º

1 - A sociedade pode amortizar quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular; 

b) No caso de a quota vir a ser penhorada, arrestada ou de qualquer forma, deixar de estar na livre disposição do seu titular desde que o sócio não obtenha o levantamento daquelas providências no prazo de três meses a contar do seu decretamento, não se contando neste período o prazo de férias judiciais; 

c) Em caso dissolução, insolvência ou extinção da sócia, seja porque forma for;
d) Em caso de violação dos estatutos ou de exclusão de sócio.

2 - A amortização será realizada pelo valor que lhe for atribuído na altura da cessão em função dos valores de mercado actualizados e da sociedade, apurados em balanço especial para efeito. Esta avaliação será feita por revisor oficial de conta independente, da designação de ambos os sócios. No caso de não haver acordo sobre a nomeação do perito, este será nomeado por requerimento de qualquer dos interessados, incluindo a própria sociedade, dirigido à Câmara dos Revisores Oficiais de Contas. 
3 - O pagamento do valor da quota apurado nos termos do número anterior poderá ser feito em doze prestações mensais e iguais, acrescidas de juro calculados à taxa de desconto máxima para operações activas da banca comercial. A primeira prestação vence-se trinta dias após a conclusão do apuramento do valor da amortização que ficará a constar da acta. 

4 - Considera-se realizada a amortização, quer pela outorga da respectiva escritura, quer pelo pagamento ou depósito de preço ou da sua primeira prestação na Caixa Geral de Depósitos na data do seu vencimento.

Conselho fiscal

Artigo 8.º

Por deliberação da assembleia geral, poderá ser criado um conselho fiscal, com as atribuições previstas na lei.

Assembleias gerais

Artigo 9.º

1 - Salvo nos casos em que a lei exija ou determine outros requisitos, as assembleias gerais serão convocadas por qualquer gerente, por meio de cartas registadas, dirigidas aos sócios, com a antecedência de três semanas, descontados o dia de expedição e o dia em que deverá realizar a assembleia geral, mencionando-se sempre a ordem de trabalhos.

2 - No caso duma assembleia geral, regularmente convocada, não poder funcionar por falta de suficiente representação do capital social, qualquer gerente convocará imediatamente nova assembleia geral que reunirá com qualquer número de sócios e de capital, quinze dias depois, desde que as matérias objecto d deliberação o permitam. 

3 - Das reuniões da assembleia geral serão elaboradas actas das quais deverão constar todas as deliberações tomadas, e não havendo unanimidade, quais as razões que as determinam e as que fundamentarem as opiniões discordantes.

Dissolução e liquidação

Artigo 10.º

1 - A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei, sendo liquidatários os gerentes em exercício na data em que for deliberada dissolução.

2 - Se nenhum dos sócios pretender adquirir bens e ou direitos sociais, a liquidação e partilha da sociedade serão feitas de acordo com o estabelecido na lei e com as regras que forem determinadas pela assembleia geral.

Resultado do exercício

Artigo 11.º

1 - O ano social corresponde ao ano civil. 

2 - Os lucros apurados em cada exercício, depois de feitas a provisões tecnicamente aconselháveis, terão a seguinte aplicação:

a) 5% para o fundo de reserva legal, enquanto não estiver realizado ou sempre que seja necessário reintegrá-lo;

b) O restante, conforme deliberação da assembleia geral.

Disposições finais

Artigo 12.º

Para resolução de qualquer conflito entre os sócios e a sociedade, as partes convencionam expressamente que é competente o foro da comarca da sede de Lisboa com expressa renúncia a qualquer outro.

Artigo 13.º

Por deliberação dos sócios poderão ser derrogadas as normas legais dispositivas. Disseram ainda os outorgantes:

Que a gerência da sociedade fica desde já autorizada a movimentar o depósito constituído no “Banco Espírito Santo dos Açores”, agência de Angra do Heroísmo, ao abrigo da alínea b) do n.º 5 do artigo 202.º do código das sociedades comerciais, para a aquisição de bens e serviços relacionados com o objecto social, despesas com a instalação da sociedade e pagamento das despesas inerentes à sua constituição, registos e publicações, bem como a celebrar quaisquer negócios jurídicos próprios do objecto social ou com ele conexos, que serão assumidos plenamente pela sociedade com a efectivação do registo definitivo.

Está conforme o original.

Conservatória do Registo Comercial de Angra do Heroísmo, 28 de Abril de 2005. - A 2.ª Ajudante, Maria da Conceição Oliveira da Silva Lopes.
